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  APRESENTAÇÃO


  Olá, minhas caras amigas. Olá, meus caros amigos. Sejam muito bem-vindas, muito bem-vindos. Eu sou o professor Alexandre Salim e nós vamos começar a conversar sobre uma das disciplinas mais apaixonantes de todo o direito, o nosso querido Direito Penal. E eu começo com uma breve apresentação.


  Eu sou professor de Direito Penal, de Processo Penal e de Leis Penais Especiais. Sou membro do Ministério Público, sou promotor de justiça há 25 anos, trabalhando grande parte deste tempo em promotorias criminais. Portanto, respirando todos os dias, em teoria, mas também na prática, o Direito Penal, o Processo Penal, as Leis Penais Especiais. Eu hoje trabalho no Júri. Eu hoje sou um dos promotores com atribuição no Tribunal do Júri. Sou também mestre e doutor em Direito e fiz o meu doutoramento na Universidade de Roma Tre, sob a orientação do mestre do gênio italiano, Luigi Ferrajoli. Você conhece Ferrajoli? Se escreve Ferrajoli com J e se pronuncia "Ferraioli" com I. Pois bem, Luigi Ferrajoli, este grande professor italiano, escreveu, dentre outras célebres obras, Direito e Razão, Teoria do Garantismo Penal. Sim, Ferrajoli é considerado mundialmente o pai da Teoria do Garantismo Penal e, para minha honra, aceitou ser o meu orientador durante o doutoramento que fiz na Itália, na Universidade de Roma Tre. Bom, eu também tenho as minhas próprias obras publicadas. Aquelas mais conhecidas, mais lidas dos meus alunos são as Sinopses de Direito Penal em Três Volumes. E em relação às redes sociais? Eu tenho um canal no YouTube, portanto, se você tem interesse de assistir a outras aulas minhas, se inscreva lá no meu canal do YouTube. E, no Instagram, você me encontra como @profalexandresalim. Joia? Vamos dar início, então, ao estudo do Garantismo Direito Penal? Desejo a todos vocês bons estudos e aquele abraço!


  
1. PRINCÍPIOS PENAIS FUNDAMENTAIS
RESERVA LEGAL



  Muito bem, caras amigas, caros amigos, vamos começar a conversar sobre o nosso direito penal. Nós temos que saber como esta matéria vem sistematizada dentro do nosso Código Penal. Você sabia que o Código Penal é formado por duas grandes partes? Pois é. Nós temos uma parte geral. Esta parte geral começa no artigo 1º, que trata da anterioridade da lei, e vai até o artigo 120, que trata do perdão judicial. Esta é a parte geral. A partir do artigo 121, nós temos a parte especial, onde estão os crimes em espécie. Esta parte especial vem dividida em títulos, capítulos e sessões. Você sabia que o título é o gênero? Pois é, título é gênero. Então, por exemplo, o primeiro grande título da parte especial traz os crimes contra a pessoa. Este título vem dividido em capítulos. O primeiro capítulo do primeiro grande título da parte especial traz os crimes contra a vida. Por exemplo, o homicídio, artigo 121, o feminicídio, artigo 121-A e assim por diante, todos os crimes contra a vida. Então, recapitulando, nós temos o título, que é o gênero, e os capítulos, os grupos, as espécies, as divisões do título.


  Às vezes, o próprio capítulo vem subdividido em seções. Então, por exemplo, dentro do primeiro grande título da parte especial do Código Penal, nós temos os crimes contra a pessoa. Depois, no título, temos as divisões em capítulos. O primeiro capítulo, crimes contra a vida e assim por diante, até nós chegarmos ao sexto capítulo, que traz os crimes contra a liberdade individual. Pois bem, por exemplo, este sexto capítulo vem subdividido em seções. A primeira sessão, por exemplo, traz os crimes contra a liberdade pessoal. Onde estão, dentre outros, o crime de bullying, artigo 146-A, o crime de cyberbullying, artigo 146-A, parágrafo único, o crime de stalking, Stalking é o crime de perseguição, artigo 147-A, dentre outros importantes delitos contra a liberdade pessoal. Então, é assim que a matéria vem sistematizada dentro do nosso Código Penal. Tudo tem um início, pessoal. Tudo tem um princípio.


  É por isso que nós vamos iniciar na parte geral. E, dentro da parte geral, com os princípios. Os princípios de direito penal. Os chamados princípios penais fundamentais. E eu inicio, anote aí, com o princípio da reserva legal. Também chamado de princípio da legalidade legal. Então, o primeiro princípio de direito penal, o primeiro princípio penal fundamental, é o princípio da reserva legal, também chamado princípio da legalidade. O que diz o artigo 5º, inciso 39 da Constituição? Diz que não há crime sem lei anterior que o defina, e nem pena sem prévia cominação legal. Esta mesma redação, que está no artigo 5º, inciso 39, da nossa Constituição, vem também no artigo 1º do Código Penal. Então veja, o nosso Código Penal abre com o princípio da legalidade ou da reserva legal. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. Artigo 5º, inciso 39 da Constituição e artigo 1º do nosso Código Penal. Pessoal, aqui nós temos que lembrar dos quatro postulados da reserva legal. Quatro postulados ou corolários. ou subprincípios, ou consequências, ou funções da reserva legal. Existem algumas expressões em latim que são muito, muito usadas aqui. São elas a lex previa, a lex scripta, a lex stricta e a lex certa. Veja, lex previa é a lei prévia. Lex previa é a lei prévia, ou seja, é o princípio da anterioridade penal. Então anote aí, lex previa, princípio da anterioridade penal. Lembre do artigo 5º, inciso 39 da Constituição e do artigo 1º do Código Penal. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não apenas sem prévia, cominação legal. Sem prévia, cominação legal. Princípio da anterioridade penal. Ou seja, a necessidade de uma lei anterior ao fato que se quer punir. Esta é a lógica aqui. Esta é a compreensão do princípio da legalidade na sua função, no seu corolário, no seu postulado lex previa. Lex previa, lei prévia, traz o princípio da anterioridade penal. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal, necessidade de lei anterior ao fato que se quer punir. Depois, pessoal, nós temos a Lex Scripta, a lei escrita. Lex Scripta, a lei escrita. Aqui, nós temos a proibição do costume incriminador. Esta é a lógica. A proibição do costume incriminador. Ou seja, o costume não pode criar crimes e nem combinar penas. Você anotou? O costume não pode criar crimes e nem combinar penas.


  Então, recapitulando. Quais são os postulados da reserva legal ou da legalidade? 1. A lex previa, que é o princípio da anterioridade penal. 2. A lex scripta, a proibição do costume incriminador. E agora vamos. 3. Para a lex stricta. Lex stricta, a lei estrita. Ou seja, a proibição da analogia in malam partem. A proibição da analogia em desfavor do réu. Mas, peraí, professor, então quer dizer que não cabe analogia em direito penal? Não, não, calma lá, cabe sim. Cabe quando a favor do réu. Por exemplo, pessoal, nós sabemos que existe o Instituto do Perdão Judicial dentro do direito penal. Como é que é isso, professor, perdão judicial? No perdão judicial, o juiz, ele condena o réu, mas ele verifica que a aplicação de pena é totalmente desnecessária diante das consequências que o fato já causou para o réu. Pensa comigo: o sujeito está conduzindo o seu carro, traz o seu filhinho na cadeirinha, amarradinho ali no banco de trás. Só que este motorista, este pai, se perde numa curva, o carro bate e neste acidente quem vem a ser vitimado é o filhinho. Então pense, este pai, por culpa sua, acaba vitimando de forma culposa, ou seja, não intencional, o próprio filho. E aí eu te pergunto, mas que pena que o juiz vai querer aplicar para este pai, porque ele já foi punido. O próprio fato, ou seja, a morte do seu filho, já traz consequências que são muito, muito gravosas para este pai. Então, neste caso de um homicídio culposo, ou seja, não intencional, neste caso, a própria lei já prevê a possibilidade do perdão judicial. Está no parágrafo 5º do artigo 121 do Código Penal.


  Bom, mas e se nós tivermos um homicídio culposo no Código de Trânsito? Você conhece o CTB? O CTB é o Código de Trânsito Brasileiro. É uma lei federal, a Lei 9.503 de 97. Pois bem, lá no CTB também existe a figura do homicídio culposo, só que praticado na direção de veículo automotor. É o artigo 303 do CTB. Então nós temos o perdão judicial previsto no Código Penal para o homicídio culposo do Código Penal. Artigo 121, parágrafo 3º, homicídio culposo, combinado com parágrafo 5º, perdão judicial. Só que lá no Código de Trânsito, quando se fala no homicídio culposo lá do Código de Trânsito, não se traz a figura do perdão judicial. Professor, então o perdão judicial para o homicídio culposo só está previsto no Código Penal? Isso aí, só no Código Penal. Não está previsto no Código de Trânsito? Não, não está. Mas então como é que se aplica? É aqui que entra a analogia in bonam partem, a favor do réu, em benefício do réu. Então veja, é possível em direito penal uma analogia in bonam partem, a favor do réu. O que proíbe esse postulado da lex stricta, a lei estrita, é a analogia em desfavor do réu. Ou seja, está proibida a analogia in malam partem, em desfavor do réu.


  Eu vou te dar outro exemplo. A súmula 174 do STJ, ela está hoje cancelada. Mas quando ela ainda estava em vigor, ela dizia que a arma de brinquedo utilizada no roubo, no assalto, poderia aumentar a pena do roubo. Mas eu te pergunto, arma de brinquedo é arma ou é brinquedo? Perguntinha boa essa, né? Arma de brinquedo é arma ou é brinquedo? Ah, professor, arma de brinquedo é brinquedo. Pois é. Então como é que o STJ vai considerá-la como se arma de verdade fosse para piorar a vida do réu? E veja, eu não estou dizendo que não existe o crime de roubo. O assalto existe. É claro que existe, mas no caput, na forma básica, na forma simples, sem o aumento de pena pelo uso da arma. Porque, veja, se eu pegar uma arma de brinquedo e utilizá-la para piorar a vida do réu como se arma de verdade fosse, eu estaria trabalhando com uma analogia in malam parten. É por isso, pessoal, que a súmula 174 do STJ foi cancelada. Ela foi cancelada. Então, vamos lá. Como é que é hoje? A arma de brinquedo é a grave ameaça elementar do crime de roubo. Então, o sujeito que aponta uma arma de brinquedo para a vítima e exige os bens desta vítima, é claro que está praticando roubo. A arma de brinquedo é a elementar grave ameaça. Agora, pessoal, isto é roubo simples, se não houver, claro, nenhuma outra causa de aumento de pena. O que eu estou dizendo é que nós não podemos aumentar a pena do roubo pelo uso da arma de brinquedo. Por quê? Porque arma de brinquedo é brinquedo. Arma de brinquedo não é arma de verdade. Se nós usássemos a arma de brinquedo como arma de verdade para piorar a vida do réu, nós estaríamos nos valendo da analogia in malam partem, que é proibida em direito penal.


  Então, recapitulando, nós temos os postulados da reserva legal. O primeiro postulado, a lex previa, traz o princípio da anterioridade penal, a necessidade de uma lei anterior ao fato que se quer punir. O segundo postulado traz a Lex Scripta, a lei escrita, a proibição do costume incriminador. O terceiro postulado traz a Lex Stricta, a lei estrita, a proibição da analogia in malam partem, em desfavor do réu. E nós chegamos finalmente ao quarto e último postulado do princípio da reserva legal. A lex certa, a lei certa. Aqui está o princípio da taxatividade penal. O que significa taxatividade penal? Significa a certeza, a clareza do tipo penal. O tipo penal, ou seja, a descrição do crime, tem que ser clara. O tipo penal tem que ser preciso, tem que ser certo, tem que ser determinado. Tem que ser, pessoal, de fácil interpretação por todas as pessoas. E não somente por juristas, por técnicos, por operadores do direito. Afinal de contas, todas as pessoas são destinatárias desta primeira parte do tipo penal, chamada de preceito primário, onde está descrita a conduta incriminadora. Todas as pessoas são destinatárias do preceito primário da lei penal, da descrição da conduta incriminadora. Por exemplo, lá no homicídio, o preceito primário é matar alguém. O preceito secundário é a pena reclusão de seis a vinte anos. E eu repito, o preceito primário, a descrição do tipo penal, a descrição da conduta incriminadora, se dirige a todas as pessoas. Então o tipo penal tem que ser claro, preciso, determinado, de fácil compreensão por todas as pessoas. E isto está relacionado com a taxatividade. Então, o princípio da taxatividade é o que está aqui no quarto e último postulado. Lex certa. Combinado? Bom, este foi o nosso primeiro princípio. O princípio da legalidade ou da reserva legal.


  Vamos ao segundo princípio de direito penal. Ao segundo princípio penal fundamental. o princípio da intervenção mínima. Eu quero que você compreenda que o Estado como um todo intervém na nossa vida todos os dias e de várias formas. O Estado traz modelos de conduta que devem ser seguidos, o Estado nos diz como nós nos comportamos, como nós devemos conduzir o nosso veículo e assim por diante. O Estado, então, intervém na nossa seara individual todos os dias, de várias formas. Agora, pessoal, nenhuma forma de intervenção do Estado é tão drástica, é tão radical quanto a intervenção penal. Por quê? Porque somente com a intervenção penal o Estado pode nos privar da liberdade. Repito: o Estado intervém na nossa seara individual todos os dias, de várias formas. Agora, nenhuma forma de intervenção estatal é tão drástica, é tão radical quanto a intervenção penal, porque com a intervenção penal o Estado pode nos privar da liberdade. É por isso que a intervenção penal tem que ser fragmentada e subsidiária. Então aqui, pessoal, no segundo princípio penal fundamental, o princípio da intervenção mínima, nós estudamos dois subprincípios. É como se nós tivéssemos um 2.1 e um 2.2. Princípio 2: intervenção mínima. Princípio 2.1: fragmentariedade. Princípio 2.2: subsidiariedade. Então, dentro da intervenção mínima, nós estudamos dois princípios penais fundamentais. O princípio da fragmentariedade e o princípio da subsidiariedade penal. Outros princípios muito, muito importantes que devem ser estudados dentro do nosso direito penal. É o que nós veremos no nosso próximo bloco.


  Intervenção Mínima


  Muito bem, caras amigas, caros amigos, nós estamos conversando sobre os princípios penais fundamentais. No primeiro bloco, falamos sobre a reserva legal ou legalidade, que tem fundamento no artigo 5º, inciso 39 da Constituição e no próprio artigo 1º do Código Penal. Não há crime sem lei anterior que o defina, não apenas sem prévia cominação legal. Nós vimos também os quatro postulados da reserva legal. 1. Lex previa, que é o princípio da anterioridade penal. 2. Lex scripta, aquela proibição do costume incriminador. 3. Lex certa. A lei estrita, a proibição da analogia in malam partem, em desfavor do réu. E depois, quatro, a Lex certa, o princípio da taxatividade penal. E nós entramos no segundo princípio, o princípio da intervenção mínima. Vamos então, agora, neste segundo bloco, discorrer sobre esta intervenção mínima.


  Eu lhes disse que o Estado intervém na nossa seara individual todos os dias e de várias formas. Agora, nenhuma forma de intervenção estatal é tão drástica, é tão radical quanto a intervenção penal. Porque com a intervenção penal o Estado pode nos privar da liberdade. É por isto, eu dizia, que esta intervenção tem que ser fragmentada e subsidiária. Então, quando nós estudamos o princípio 2 e intervenção mínima, existe um 2.1, princípio da fragmentariedade, e um 2.2, princípio da subsidiariedade. Vamos lá, então. 2.1, princípio da fragmentariedade. Pessoal, fragmento é parte de um todo. Olha só, fragmento é parte de um todo. Então o que nos ensina o princípio da fragmentariedade? Que o direito penal não se presta ao todo. O direito penal se presta ao fragmento. Esta intervenção penal não vale para o todo, vale para a parte, vale para o fragmento, princípio da fragmentariedade. Isto significa que, de acordo com este princípio, o direito penal só deve tutelar, bens relevantes. A ideia é a seguinte, o direito penal só intervém diante de ataques intoleráveis a bens jurídicos relevantes. Repito, para o princípio da fragmentariedade penal, o direito penal só intervém diante de ataques intoleráveis a bens jurídicos relevantes. Esta é a ideia. E aí eu te pergunto, É isso que você vê na prática? É isso que você vê hoje no nosso país? Não, né? O que nós enxergamos hoje no nosso país? Um direito penal que intervém em todo e qualquer aspecto da sociedade. É um direito penal que intervém na economia, que intervém nas finanças, que intervém no meio ambiente, que intervém no consumidor. Não há uma área hoje da sociedade sem a intervenção penal. É só você ver quando acontece um fato de repercussão. Um determinado parlamentar sobe à tribuna, pega o microfone e diz: "Olha só o que aconteceu! É um absurdo! Tem que transformar em crime!" Aí chega o assessor parlamentar dele correndo e diz no ouvido: "Deputado! Não fala bobagem, deputado! Já é crime!". Aí ele diz: "Ah, já é crime? Então tem que aumentar a pena!". Você está vendo? Hoje o Direito Penal é utilizado por muitos dos nossos representantes como sendo a primeira arma do Estado, o primeiro instrumento de repressão e não o último. Hoje, eu repito, não há qualquer área da sociedade sem a intervenção do direito penal e é tudo o que não quer o princípio da fragmentariedade. Fragmento é parte, é parte. Então, para o princípio da fragmentariedade, o direito penal só poderia intervir, vamos de novo, diante de ataques intoleráveis a bens jurídicos relevantes. Combinado?


  Bom, e aí nós temos um 2.2, que é o subprincípio da subsidiariedade. O princípio da subsidiariedade nos diz que o direito penal, olhem esta expressão, é a última rácio. Eu escrevo com o T, eu escrevo ratio, mas é latim, então eu pronuncio com o som do C. O direito penal é a última rácio. O que significa isso, professor? Significa que o direito penal é o último recurso. O direito penal é a última instância. O direito penal é o último mecanismo. Nós só vamos utilizar o direito penal se nós não conseguirmos resolver o conflito social de forma satisfatória com outros ramos do direito. Se você conseguir resolver o conflito social de forma satisfatória, por exemplo, com o direito civil reparando dano, você não usa o direito penal. Se você conseguir resolver o conflito social, por exemplo, com o direito administrativo, com a sanção disciplinar, você não usa o direito penal. É isto que nos ensina o princípio da subsidiariedade. Nós só usamos o direito penal se nós não conseguirmos resolver de forma satisfatória o conflito social com outros ramos do direito. Se nós não conseguirmos resolver o conflito social, seja ele qual for, de forma satisfatória, com outros ramos do direito, aí sim nós usamos o penal, aí sim intervém o direito penal. Então a ideia básica aqui, pessoal, no princípio da subsidiariedade é o direito penal é a última rácio, é a última instância. É o último mecanismo, é o último recurso. Ok? Recapitulando então. Falamos, um, do princípio da legalidade ou da reserva legal. Acabamos de falar, dois, do princípio da intervenção mínima, onde nós vimos 2.1, o princípio da fragmentariedade e 2.2, o princípio da subsidiariedade.


  Vamos ao terceiro princípio penal fundamental? Então anote aí. É o princípio da ofensividade, também chamado de princípio da lesividade. Princípio da ofensividade ou lesividade. A ideia é a seguinte. Não há crime sem ofensa ou exposição a perigo de um bem jurídico tutelado pela norma penal. Esta é a ideia. Vamos de novo? Não há crime sem ofensa ou exposição a perigo de um bem tutelado pela norma penal. Pessoal, quando eu digo que não há crime sem ofensa, eu estou falando dos crimes de dano. Quando eu digo que não há crime sem exposição a risco, a perigo, eu estou falando dos crimes de perigo. Vamos abrir aqui um parêntese? Existe uma classificação doutrinária muito, muito importante dentro do direito penal, que trata dos crimes de dano, de um lado, e dos crimes de perigo, do outro. Quando eu digo que o crime é de dano, é porque para sua consumação, há necessidade de um dano efetivo ao bem jurídico tutelado. De novo, pessoal. Se o crime é de dano, para sua consumação, há necessidade de uma ofensa efetiva ao bem jurídico tutelado. O homicídio é um crime de dano. A lesão corporal é um crime de dano. O furto, o roubo, o estupro são crimes de dano. Ou seja, só se consumam se houver um dano efetivo ao bem jurídico protegido pelo direito penal. Do outro lado, nós temos os crimes de perigo. Os crimes de perigo são aqueles que se consumam com a mera exposição a risco do bem jurídico tutelado. Crime de perigo se consuma com a mera exposição a risco, a perigo do bem jurídico tutelado. E aqui nós temos uma subdivisão muito, muito importante. Porque existem, de um lado, os crimes de perigo concreto e, do outro lado, os crimes de perigo abstrato. Quando nós falamos que o crime é de perigo concreto, é porque o perigo tem que ser demonstrado no caso concreto, seja pelo delegado de polícia durante a investigação, seja por nós, promotores de justiça, durante a ação penal. Então eu repito, o crime é de perigo concreto, então este perigo tem que ser demonstrado no caso concreto. Exemplo, o artigo 309 do CTB, o artigo 309 do Código de Trânsito Brasileiro, a Lei 9.513 de 97, traz o crime de condução de veículos sem habilitação. Agora atenção, Não basta o condutor não ser habilitado, porque o 309 CTB ainda exige que ele, condutor, gere perigo de dano. Então veja, simplesmente não ser habilitado e conduzir o veículo é infração administrativa. o que gera a multa, eventual apreensão do carro, agora não o crime. Uma coisa é a infração administrativa, a multa, outra é a infração penal, o crime. Para ser crime, nós precisamos de duas consequências. Nós precisamos de forma cumulativa, um, que o condutor não seja habilitado, E dois, que gere perigo de dano ao conduzir o veículo. O que é isso, professor, gerar perigo de dano? Significa que ele está conduzindo de maneira anormal o carro. Ele não é habilitado e, por exemplo, dirigiu na contramão. Ele não é habilitado e, por exemplo, dirigiu à noite com os faróis desligados. Ele não é habilitado e está bêbado. Ele não é habilitado e se envolveu num acidente. Aí você tem o crime. É um crime de perigo concreto, porque o perigo tem que ser demonstrado no caso concreto. Agora, do outro lado, nós temos os crimes de perigo abstrato, também chamados crimes de perigo presumido. Aqui, pessoal, no perigo abstrato, se presume que daquela conduta advém perigo. É um perigo que não precisa ser demonstrado no caso concreto, se presume. Exemplo, vamos aproveitar o CTB. Dentro do CTB, do Código de Trânsito Brasileiro, nós temos o crime de embriaguez ao volante. O crime de embriaguez ao volante está no 306 do CTB. É um crime de perigo abstrato, ou seja, pessoal, Basta conduzir o veículo automotor embriagado. Leia-se embriagado ou drogado, né? Isto já caracteriza o 306, o crime de embriaguez ao volante. É um crime de perigo abstrato, de perigo presumido. Professor, então, eu não preciso demonstrar o perigo de dano na embriaguez? Não, na embriaguez não. Na embriaguez, não. Olhem só. Ainda que o sujeito esteja conduzindo o carro de maneira normal, vamos lá, por exemplo, a 20 por hora, com o cinto de segurança, respeitando os sinais e as preferenciais, Se ele está embriagado, ele praticou o crime, mesmo que ele não gere perigo de dano, mesmo que ele não dirija de maneira anormal, mesmo que ele não cause qualquer acidente. Nós temos o crime caracterizado. Por quê? Porque a embriaguez ao volante é um crime de perigo abstrato. Então vamos lá. De um lado nós temos crimes de dano, do outro crimes de perigo. E os crimes de perigo se dividem em perigo concreto e perigo abstrato. E eu volto ao nosso terceiro princípio, então. Nós estamos falando do princípio da ofensividade ou lesividade. Não há crime sem ofensa. Olha o crime de dano. Ou exposição a perigo. Olha o crime de perigo. Do bem jurídico tutelado pelo direito penal, pela norma penal.


  Bom, aqui, pessoal, nós abrimos um 3.1. Dentro do ponto 3, princípio da ofensividade ou lesividade, nós temos um 3.1, o princípio da alteridade. Alteridade, que vem de altero, que significa outro em latim. Altero, o outro em latim. A ideia é a seguinte, pessoal. Não há crime sem ofensa ou exposição a perigo a bem jurídico de outrem. A bem jurídico alheio, a bem jurídico de terceiro. Esta é a ideia aqui. Não há crime sem ofensa ou exposição a perigo a bem jurídico de terceiro, de outrem. Alterou. Este é o princípio da alteridade. Então nós temos que conjugar hoje, pelo direito penal moderno, O princípio da ofensividade com o princípio da alteridade. Não há crime sem ofensa ou exposição a perigo a bem jurídico de outra pessoa. Qual é a grande conclusão a que nós chegamos, pessoal? Que a autolesão não vem punida no Brasil. Veja, se não existe crime sem ofensa ou exposição a perigo a bem jurídico de terceiro, autolesão não vem punida no Brasil. É por isso que o nosso país não pune uma tentativa frustrada de suicídio. Não se pune uma tentativa de suicídio, não se pune a autolesão. Por quê? Alteridade. Porque só se pune uma conduta que atente contra bem jurídico de outra pessoa. A autolesão, repito, não vem punida no Brasil. Bom, sempre nós temos exceção. Existe uma exceção, pessoal, dentro do próprio Código Penal. É uma figura equiparada ao estelionato. O estelionato está no artigo 171 do Código Penal. Se você pegar o 171, parágrafo 2º, inciso 5º, você tem o crime de fraude para recebimento de indenização ou valor de seguro. Então veja. O artigo 171, parágrafo 2º, inciso 5º do Código Penal, pune aquele que lesa o próprio corpo pessoal com o intuito de haver, por exemplo, uma indenização. Então, por exemplo, o sujeito corta um pedaço do próprio dedo e mente que foi acidente de trabalho. Porque ele quer o prêmio, ele quer o valor do seguro. Ele está praticando aqui um crime patrimonial de fraude contra a seguradora. Então, neste caso, nós temos recepcionalmente uma autolesão que acaba configurando um crime patrimonial. É claro que ele não é vítima dele mesmo, né? Aqui a vítima, então, é a seguradora. Joia? Então, este é o nosso princípio de número 3, o princípio da ofensividade ou lesividade, que deve estar conjugado com o princípio da alteridade. Passamos ao princípio de número 4. Anote aí o princípio da materialização ou da exteriorização do fato. Repito, quarto princípio penal fundamental. materialização ou exteriorização do fato pessoal o que se pune em direito penal não é a moral não é um estilo de vida não é um modo de ser o que se pune em direito penal é um fato que se concretizou no mundo real é algo que está materializado no mundo real Eu não puno em direito penal a simples intenção. Eu não puno em direito penal a simples vontade. Eu não puno em direito penal um sujeito que é de direita ou de esquerda, a sua ideologia. Não. Eu não puno em direito penal um sujeito que é heterossexual ou homossexual. Não. Eu não puno opção, a orientação sexual. Eu não puno a ideologia. Eu não puno a religião. Eu não puno o modo de ser. O que se pune em direito penal é um fator que se materializou no mundo real. É o que nós veremos no nosso próximo bloco.


  Ofensividade ou Lesividade


  Muito bem, caras amigas, caros amigos, estamos de volta com os princípios de direito penal, os chamados princípios penais fundamentais. Então, recapitulando o que vimos até agora. O primeiro princípio, princípio da legalidade ou da reserva legal. Aqui nós estudamos os quatro postulados, lex previa, lex scripta, lex stricta e lex certa. Passamos depois ao segundo princípio, o princípio da intervenção mínima, dentro do qual estudamos o princípio da fragmentariedade e o princípio da subsidiariedade. Na sequência, vimos o terceiro princípio penal fundamental. O princípio da ofensividade ou lesividade. E eu lhes dizia, junto com a ofensividade, nós temos que estudar a alteridade, que vem de altero, que é o outro em latim. Ou seja, não há crime sem ofensa ou exposição a risco de um bem jurídico de outrem. É por isso que o direito penal brasileiro, como regra, não pune a autolesão.


  Estamos agora no quarto princípio penal fundamental, o princípio da materialização ou da exteriorização do fato. E eu lhes dizia, o que se pune em direito penal é um fato que foi materializado, exteriorizado no mundo real. O direito penal não pune a mera intenção. O direito penal brasileiro não pune a vontade, ele não pune por si só o modo de ser, um estilo de vida, não pune uma orientação sexual, não pune a religião, não pune a ideologia política, nada disso. O que o direito penal brasileiro pune, o que quer punir, é um fato materializado no mundo real. E aqui, pessoal, nós temos que lembrar da velha e atual discussão dentro do direito penal entre o direito penal do autor e o direito penal do fato. Essa discussão antiga e tão atual. Ela vem de muitos e muitos anos e está cada vez mais presente dentro do nosso direito penal. Direito penal do autor versus direito penal do fato. Pelo direito penal do autor, pune-se o sujeito pelo que ele é. Pelo direito penal do fato, pune-se o sujeito pelo que ele fez. Eu repito, pelo direito penal do autor, pune-se o sujeito pelo que ele é. Pelo direito penal do fato, pune-se o sujeito pelo que ele fez. Hoje, pessoal, o que se quer quando se fala de um direito penal que é moderno, que é democrático, que é civilizado, que é fundamentado em direito, em princípios de direito penal, em princípios penais fundamentais, tudo o que se busca é um direito penal do fato. E tudo o que não se quer hoje é um direito penal do autor. Veja, tudo o que se quer hoje é punir o sujeito não pelo que ele é, mas pelo que ele fez. Direito penal do fato. Combinado? Então este é o nosso quarto princípio penal fundamental. O princípio da materialização ou da exteriorização do fato.


  Chegamos ao quinto princípio penal fundamental: o princípio da responsabilidade penal central. O que nos ensina o princípio da responsabilidade penal subjetiva? Que não basta para a punição. dentro do direito criminal, um fato materializado, exteriorizado no mundo real. Não basta. Nós precisamos ainda que o autor deste fato tenha agido com dolo ou com culpa. Esta é a ideia. É a responsabilidade subjetiva dentro do direito penal. Então não basta que o autor concretize, realize um comportamento que se exteriorize no mundo real. Além disso, eu preciso que ele, autor, tenha agido com dolo ou pelo menos com culpa. Ou seja, tudo o que se busca dentro do direito penal é afastar a odiosa responsabilidade penal objetiva. Repito, tudo que se quer, tudo que se busca dentro do direito penal é afastar a odiosa responsabilidade penal objetiva. Professor, me explica um pouquinho mais o que é essa tal de responsabilidade objetiva. Pela responsabilidade objetiva, nós temos uma mera relação de causa e efeito. Eu puno o sujeito a partir de uma mera relação de causa e efeito. Para a responsabilidade objetiva, pessoal, nós não investigamos dola e culpa. Pela responsabilidade objetiva, nós não precisamos de dola e culpa. Nós não perquerimos a respeito do dola e da culpa. O sujeito é punido a partir de uma mera relação de causa e efeito. Ok, professor, eu entendi. Mas me diz mais uma coisa. Existe responsabilidade objetiva no direito brasileiro? Ótima pergunta. É claro que existe. Ah, existe, é responsabilidade objetiva no direito penal brasileiro? Sim, existe. Existe na reparação do dano nuclear, no fato praticado pela administração pública, na tutela do consumidor, é claro que existe. Agora, pessoal, não no direito penal. Nunca no direito penal. É impensável hoje nós mandarmos alguém para a cadeia responsabilizando pelo direito penal sem dólar e sem culpa. Então hoje o direito penal moderno, o direito penal civilizado e fundado em princípios garantistas, é o direito penal da responsabilidade subjetiva. Nós hoje rechaçamos uma responsabilidade penal objetiva. O sujeito só pode ser punido pelo direito penal se ele praticar o comportamento com dolo ou pelo menos com culpa. Esse é o princípio da responsabilidade penal subjetiva.Na sequência, minhas amigas e meus amigos, nós temos o princípio da responsabilidade penal individual. Então, recapitulando. 1. Princípio da legalidade ou da reserva legal. 2. Princípio da intervenção mínima. 3. Princípio da ofensividade ou lesividade. 4. Princípio da materialização ou da exteriorização do fato. 5. O princípio da responsabilidade penal subjetiva.


  Chegamos ao sexto princípio, o princípio da responsabilidade penal individual, também chamado de princípio da responsabilidade penal pessoal, também conhecido como princípio da pessoalidade ou da personalidade ou da intranscendência. A ideia aqui é a seguinte, a pena não pode passar da pessoa do réu. Você sabia que esse princípio vem expresso no artigo 5º, inciso 45 da nossa Constituição? É, ele vem expresso no artigo 5º, inciso 45 da nossa Constituição. A Constituição diz que nenhuma pena passará da pessoa do condenado. podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas até o limite do valor do patrimônio transferido, até o limite do quinhão. Então a ideia pessoal é a seguinte, a pena não passa da pessoa do condenado. Veja, o pai não pode cumprir a pena no lugar do filho, se o filho foi o autor do crime. Em direito penal não existe uma responsabilidade penal coletiva. Não existe uma responsabilidade penal, é familiar, uma responsabilidade penal societária. Nada disso. A responsabilidade penal é individual. A responsabilidade penal é pessoal. Por isso se fala em princípio da pessoalidade, ou da personalidade, ou da intranscendência. Lembre, a pena não passa da pessoa do réu. E aí, pessoal, nós chegamos no sétimo princípio de direito penal. O princípio da insignificância. Recapitulando mais uma vez. 1. Legalidade ou reserva legal. 2. Intervenção mínima. 3. Ofensividade ou lesividade. 4. O princípio da materialização ou exteriorização do fato. 5. O princípio da responsabilidade penal subjetiva. 6. O princípio da responsabilidade penal individual ou pessoal. A pena não passa da pessoa do real.


  Vamos ao sétimo e último princípio desta primeira aula de Direito Penal Parte Geral? O importante princípio da insignificância. Hoje, pessoal, o princípio que mais aparece na prática, eu lhes digo isso como operador do direito que eu sou há muitos e muitos anos. Vejam, eu sou promotor de justiça criminal há 25 anos e antes disso fui delegado de polícia por 3 anos. Então o princípio da insignificância é uma realidade na prática criminal. O princípio da insignificância também é conhecido como o princípio da bagatela. Insignificância ou bagatela. Bom, quando o juiz aplica o princípio da insignificância, ele está dizendo que o fato é atípico. Como nós veremos quando nós chegarmos lá na teoria do crime, um dos temas mais importantes dentro do nosso direito penal nós veremos que o crime é formado por três elementos. O crime é formado por fato típico, por ilicitude e por culpabilidade. Bom, eu estou lhes dizendo que, uma vez sendo aplicado o princípio da insignificância, o fato será atípico. O fato será materialmente atípico. Professor, então qual é a natureza jurídica do princípio da insignificância? Ele é uma causa de exclusão da tipicidade material. Ele é uma causa de exclusão da tipicidade material. Professor, me explica essa tal de tipicidade material? Ótima pergunta, olha só. Quando nós falamos da tipicidade, a tipicidade objetivamente falada, Ela pode ser formal ou material. O que é uma tipicidade formal? A tipicidade formal é um mero juízo de adequação típica. Pela tipicidade formal, você verá se aquele comportamento que foi praticado no mundo real, se aquele comportamento que foi praticado lá fora, na vida como ela é, se amolda ao que está em lei, como crime ou contravenção. Se aquele comportamento que você viu lá fora, no mundo real, ele está previsto como crime dentro do Código Penal, nós temos este juízo de adequação típica. Pois é, esta é a tipicidade formal. Tipicidade formal, então, é um mero juízo de adequação. Do outro lado, nós temos a tipicidade material típica. Pela tipicidade material, você trabalha agora com o juízo de valor. Pela tipicidade material, você vai analisar o desvalor da conduta ou do resultado. Repito, pela tipicidade material, você vai analisar o desvalor da conduta ou o desvalor do resultado. Então você vai ver se aquele comportamento, ainda que previsto em lei como crime, veja, ainda que exista atipicidade formal, ainda que previsto em lei como crime, ele ofendeu de forma grave o bem jurídico tutelado. De forma tão grave que justifique a intervenção do direito penal. Então veja o sujeito, ele vai ao supermercado, ele pega um chocolate ali da prateleira, ele esconde e sai sem pagar por aquela mercadoria. Não há nenhuma dúvida de que aquele comportamento está previsto em lei como furto. É só você ler o artigo 155 do Código Penal. Subtrair para si ou para outra em coisa alheia móvel. Então, existe a tipicidade formal, existe este juízo de adequação típica chamado tipicidade formal. Agora, a outra pergunta é a seguinte. Ainda que isto esteja previsto em lei como crime, houve uma ofensa grave ao bem tutelado? Qual é o bem jurídico protegido no meu exemplo, pessoal? É o patrimônio do supermercado. Então, aquele chocolate, no meu exemplo, que custa, vamos lá, cinco reais, ele ofendeu, esta lesão é uma lesão grave, ofendeu o bem tutelado, o patrimônio do supermercado, de forma grave, de forma tão grave que justifique a intervenção do direito penal? Se nós chegarmos à conclusão que não, que não houve uma ofensa grave, nós estaremos excluindo a tipicidade material em face do princípio da insignificância. Esta é a lógica pessoal. Ainda que o fato esteja previsto em lei como crime, ainda que exista tipicidade formal, nós vamos excluir a tipicidade material. Por quê? Porque não há uma lesão efetiva ao bem jurídico tutelado. Joia?
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